
REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

ADI

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Discute-se a inconstitucionalidade dos arts. 100, § 9º, da Constituição
Federal, e 101, § 5º, do ADCT, com redação estabelecida pelo art. 1º da
EC 113/21, bem como dar interpretação conforme a Constituição ao art.
100, § 11, da Constituição, com redação da EC 113/21, para excluir a
expressão com auto aplicabilidade para a União de seu texto.

7047 ADI nº 7047 - 7064 - Constitucionalidade - SELIC -
Correção - Compensação - Fazenda

7047

Discute-se a declaração da inconstitucionalidade parcial do art. 12, § 2º,
da Lei Complementar nº 1.354, de 06 de março de 2020, do Estado de
São Paulo, com redução de texto quanto à expressão "nível ou classe".

7676 ADI nº 7676 - Aposentadoria - Integral - Cinco anos -
Classe

7676
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

ADPF

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Discute-se a inconstitucionalidade de quaisquer atos administrativos do
Fisco paulista e do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo -
TIT que determinem a supressão de créditos de ICMS relativos a
mercadorias oriundas da Zona Franca de Manaus contempladas com
incentivos fiscais concedidos às indústrias ali instaladas com fundamento
no artigo 15 da Lei Complementar federal 24/1975.

1004 ADPF nº 1004 - Inconstitucionalidade - Créditos -
ICMS - Zona Franca

1004
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

RE

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

estabelecer:
(a) a competência do Plenário do Supremo Tribunal Federal, em quaisquer
hipóteses, para processar e julgar agravos internos e embargos de declaração e
(b) a obrigatoriedade de submissão dos recursos internos ao Plenário para
todos os julgamentos iniciados a partir da publicação da ata desta questão
de ordem

913517 RE 913.517/SP - ADI - Lei - Entrega - Produtos -
Serviços - Energia - Elétrica

913
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 18, § 1º, da
Constituição Federal de 1967, a constitucionalidade, ou não, do parágrafo
único do art. 5º do Decreto-lei nº 1.569/77, o qual trata da suspensão da
contagem do prazo prescricional para as causas de pequeno valor.

560626 Tema nº 2 - Inconstitucionalidade - Prescrição -
Decadência - Crédito

2

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146, III, b, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, dos artigos 45 e 46
da Lei nº 8.212/91, com o objetivo de definir qual o prazo prescricional
para a cobrança dos créditos relativos às contribuições sociais devidas à
Seguridade Social: de cinco anos, nos termos dos artigos 173 e 174 do
Código Tributário Nacional, ou de dez anos, nos termos da Lei nº 8.
212/91.

559943 Tema nº 3 - Prazo - Prescricional - Contribuição -
Seguridade

3

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da expressão
"observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172,
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante do
art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005, com o
objetivo de definir o termo inicial da contagem do prazo prescricional da
ação de compensação/repetição de indébito tributário de tributos sujeitos
a lançamento por homologação pagos antecipadamente: se da data do
recolhimento antecipado do tributo indevido ou da data da homologação
- expressa ou tácita - do respectivo lançamento.

566621 Tema nº 4 - Prescrição - Repetição - Lançamento -
Homologação

4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 37,
XIV; e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, o direito, ou não, à
compensação da diferença de 11,98%, resultante da conversão em URV
dos valores expressos em cruzeiros reais, com o reajuste ocorrido na data-
base subseqüente.

561836 Tema nº 5 - URV5

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º;
196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou
não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de
doença grave que não possui condições financeiras para comprá-lo.

566471 Tema nº 6 - Medicamentos - Tratamento - Alto -
Custo

6

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146, III, b, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 13 da Lei nº
8.620/93, que estabeleceu a responsabilidade solidária dos sócios das
empresas por quotas de responsabilidade limitada pelas dívidas junto à
Seguridade Social.

562276 Tema nº 13 - Responsabilidade - Sócio - Art. 135, III,
CTN

13
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III e IV;
5º, caput; 7º, IV e VII, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou
não, do art. 18, § 2º, da Medida Provisória nº 2.215-10/2001, o qual
permite o pagamento de soldo inferior a um salário-mínimo à praça
prestador do serviço militar inicial obrigatório.

570177 Tema nº 15 - Remuneração - Salário - Mínimo - Praça15

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, II e § 2º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança de taxa
pela utilização potencial do serviço de extinção de incêndio, instituída pela
Lei nº 14.938/2003, do Estado de Minas Gerais.

643247 Tema nº 16 - Sinistro16

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, XXV; e 100, §
4º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, do fracionamento do
valor da execução proposta contra a Fazenda Pública de Estado-membro,
para pagamento de honorários advocatícios.

564132 Tema nº 18 - Precatório - Fracionamento - Honorários
- Custas

18

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da
Constituição Federal, o direito, ou não, a indenização por danos
patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo estadual,
consistente no não-encaminhamento de projeto de lei destinado a
viabilizar reajuste geral e anual dos vencimentos de servidores públicos
estaduais.

565089 Tema nº 19 - Revisão - Geral - Anual - Indenização19

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146; 149;
154, I; e 195, I e § 4º, da Constituição Federal, o alcance da expressão
"folha de salários", contida no art. 195, I, da Constituição Federal, e, por
conseguinte, a constitucionalidade, ou não, do art. 22, I, da Lei nº 8.
212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99, que instituiu
contribuição social sobre o total das remunerações pagas, devidas ou
creditadas a qualquer título aos empregados.

565160 Tema nº 20 - Contribuição - Social - Folha de salários20

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, § 1º; e
155, § 1º, IV, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da fixação
de alíquota progressiva para o imposto sobre transmissão causa mortis e
doação - ITCD, nos termos da Lei Estadual gaúcha nº 8.821/89.

562045 Tema nº 21 - ITCMD - Progressividade21

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da
Constituição Federal, a validade, ou não, de restrição à participação em
concurso público de candidato a Cabo da Polícia Militar denunciado pela
prática do crime previsto no art. 342 do Código Penal (Falso testemunho
ou falsa perícia).

560900 Tema nº 22 - Concurso - Presunção - Inocência -
Criminal

22
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e
37, XIV, da Constituição Federal, e 17 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT, se servidor público, admitido antes da
promulgação da Emenda Constitucional nº 19/98, a qual suprimiu a
expressão "sob o mesmo título ou idêntico fundamento" do art. 37, XIV,
da Constituição Federal, tem, ou não, direito adquirido ao adicional por
tempo de serviço calculado de acordo com a redação original do referido
dispositivo constitucional.

563708 Tema nº 24 - Adicionais - Quinquênio - Direito -
Adquirido

24

Recurso extraordinário em que discute, à luz do art. 7º, IV, da
Constituição Federal, a revogação, ou não, do art. 3º, parágrafo único, da
Lei Complementar paulista nº 432/85, que vincula o adicional de
insalubridade ao salário-mínimo, pela Constituição de 1988.

565714 Tema nº 25 - Adicional - Insalubridade - Base - Cálculo
(Súmula nº 4/STF)

25

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 4º, da
Constituição Federal (com a redação dada pela Emenda Constitucional nº
20/98), a revogação, ou não, do art. 1º, I, da Lei Complementar nº
51/85, que prevê requisitos e critérios diferenciados para a concessão de
aposentadoria especial a policiais civis, pela Constituição de 1988.

567110 Tema nº 26 - Aposentadoria - Especial - Tempo -
Serviço

26

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 203, V, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de comprovação de
miserabilidade do idoso, para fins percepção do benefício de assistência
continuada a que alude o referido dispositivo, por outro meio além do
previsto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, que considera incapaz de
prover a manutenção do idoso a família cuja renda mensal per capita seja
inferior a ¼ do salário mínimo.

567985 Tema nº 27 - Idoso - Prova - Miserabilidade -
Assistência

27

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37,
caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não,
de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à
execução, para efetuar o pagamento da parte incontroversa da
condenação.

1205530 Tema nº 28 - Precatório - Fracionamento - Parte -
Incontroversa

28

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XIII; 29;
37, caput, I e II; e 125 da Constituição Federal, se há vício de iniciativa na
Lei nº 2.040/90, do Município de Garibaldi/RS, proposta pelo Poder
Legislativo municipal, a qual veda a contratação de parentes de 1º e 2º
graus do Prefeito e Vice-Prefeito para ocuparem cargos comissionados, no
âmbito da administração pública municipal.

570392 Tema Nº 29 - Nepotismo - Lei - Municipal -
Constitucionalidade

29
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; 37,
caput; e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal, o direito, ou não, de
servidor comissionado exonerado perceber férias não usufruídas acrescidas
do terço constitucional.

570908 Tema nº 30 - Servidor - Recebimento - 1/3 - Férias30

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XIII, XXXV,
LIV e LV; e 170, parágrafo único, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da exigência, pelo Fisco, de garantia real ou
fidejussória, prevista nos artigos 39 e 42 da Lei nº 8.820/89, do Estado do Rio Gr

565048 Tema nº 31 - Impressão - Documentos - Fiscais -
Garantia

31

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, II; e 195,
§ 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 55 da
Lei nº 8.212/91, que dispõe sobre as exigências para a concessão de
imunidade tributária às entidades beneficentes de assistência social.

566622 Tema nº 32 - Beneficente -  Assistência - Social -
Imunidade

32

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, a existência, ou não, de direito adquirido à forma de
cálculo de parcelas incorporadas à remuneração de servidor público,
relativas a adicional por tempo de serviço ou função ou cargo
comissionado por ele exercido.

563965 Tema nº 41 - Servidor - Gratificação - Alteração -
Cálculo

41

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 158, IV; e
160, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da retenção
de parcela do produto da arrecadação do ICMS, pertencente aos
Municípios, em razão da concessão de incentivos fiscais pelo Estado-
membro

572762 Tema nº 42 - Repasse - ICMS - Municípios42

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, IX; e 114,
da Constituição Federal, qual a justiça competente para processar e julgar
reclamações instauradas por empregados contratados temporariamente
pelos Estados, sob a égide de regime especial disciplinado em lei local,
editada antes da Constituição Federal de 1988.

573202 Tema nº 43 - Competência - Conflito - Servidores -
Temporários

43

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 149-A e 150,
II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da Lei
Complementar nº 7/2002, do Município de São José-SC, que instituiu a
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP em
face dos princípios da isonomia, progressividade, razoabilidade e
proporcionalidade.

573675 Tema nº 44 - Custeio - Energia - Elétrica - CIP44
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, caput, e
100, § 1º e § 4º, da Constituição Federal, a possibilidade de execução
provisória de obrigação de fazer contra a Fazenda Pública.

573872 Tema nº 45 - Precatório - Execução - Antes -
Trânsito

45

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 31, § 1º; 37,
caput e I; 71, III, da Constituição Federal, se as decisões do Tribunal de
Contas dos Estados, na análise definitiva de atos de admissão de pessoal
por parte dos Municípios, possuem natureza mandamental ou meramente
opinativa.

576920 Tema nº 47 - Natureza - Controle - TCE - TCM47

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 8º, da
Constituição Federal; dos artigos 6º, parágrafo único; e 7º, da Emenda
Constitucional nº 41/2003; e do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, se a Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e
Tecnologia - GDACT é, ou não, extensível aos servidores inativos e
pensionistas em seu grau máximo

572884 Tema nº 54 - Gratificação - GDACT54

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 18; 24, XII;
25, §§ 1º, 2º, 3º; 149, § 1º; e 195, § 4º, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da contribuição compulsória para o custeio
dos serviços de assistência médica, hospitalar, odontológica e
farmacêutica, instituída pela Lei Complementar estadual nº 64/2002

573540 Tema nº 55 - Contribuição - Hospitalar - IAMSPE -
Cruz Azul

55

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV; e
129, III e IX, da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério
Público para propor ação civil pública que visa anular Termo de Acordo de
Regime Especial - TARE, firmado entre o Distrito Federal e empresa, para
estabelecer regime especial de apuração do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS devido por esta.

576155 Tema nº 56 - Ilegitimidade - MP - ACP -  Acordo56

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 206, I, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de servidor público militar
estadual, transferido ex oficio e oriundo de estabelecimento particular de
ensino superior, ingressar em instituição de natureza pública em razão da
inexistência, na localidade de destino, de instituição congênere à de
origem.

601580 Tema nº 57 - Servidor - Militar - Transferência -
Universidade

57

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LXVII, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, das normas que
dispõem sobre a prisão civil do depositário infiel.

466343 Tema nº 60 - Prisão - Civil - Depositário - Infiel60

NÚCLEO DE REPERCUSSÃO GERAL E RECURSOS REPETITIVOS

8/84 Emitido em: 10/03/2026 às 14:13:14
Seção de Direito Público



REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 173, § 1º, II da
Constituição Federal, a revogação, ou não, do art. 12 da Lei
Complementar nº 7/70 e do art. 3º da Lei Complementar nº 8/70, que
previram, no tocante às contribuições para o PIS/PASEP, tratamento mais
gravoso para as empresas públicas e sociedades de economia mista que
exploram atividade econômica em comparação às empresas privadas, pela
Constituição de 1988.

577494 Tema nº 64 - Diferença - Contribuições - PIS/PASEP64

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, caput, II e V,
da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de edição de lei formal
para a vedação de nepotismo no âmbito dos Poderes Executivo e
Legislativo.

579951 Tema nº 66 - Nepotismo - Lei - Formal - Moralidade
(Súmula nº 13/STF)

66

Recurso extraordinário em que se discute, com fundamento no art. 5º,
caput, e na Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal, a extensão, ou
não, aos servidores inativos, da Gratificação de Desempenho de Atividade
de Seguro Social e do Trabalho - GDASST, instituída pela Lei nº 10.
483/2002 e concedida aos servidores da ativa, em 60 pontos a partir do
advento da Medida Provisória nº 198/94, convertida na Lei nº 10.
971/2004.

572052 Tema nº 67 - Gratificação - Atividade - Seguridade -
GDASST

67

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, II, da
Constituição Federal, a justiça competente para processar e julgar ação de
interdito proibitório que visa assegurar o livre acesso de funcionários e de
clientes às agências bancárias interditadas em decorrência de movimento
grevista.

579648 Tema nº 74 - Competência - Interdito - Proibitório -
Grevista

74

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 7º,
IV; e 195, § 5º, da Constituição Federal, bem como do art. 14 da
Emenda Constitucional nº 20/98 e do art. 5º da Emenda Constitucional
nº 41/2003, a aplicação, ou não, do novo limite dos valores dos benefícios
fixados pelas referidas emendas como teto da renda mensal dos
benefícios concedidos anteriormente a sua vigência.

564354 Tema nº 76 - Benefício - Previdenciário - RMI76

Recurso extraordinário em que se discute o alcance da expressão "quando
expressamente autorizadas", constante do art. 5º, XXI, da Constituição
Federal, para fins de execução de julgado, oriundo de ação ordinária de
caráter coletivo ajuizada por associação, por aqueles que não conferiram
autorização expressa à entidade associativa, não obstante haja previsão
genérica de representação dos associados em cláusula do estatuto.

573232 Tema nº 82 - Substituição - Processual - Associações -
Sindicatos

82
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 482MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI;
195, § 5º; 201, caput, e §§ 1º, 3º e 4º da Constituição Federal, a
possibilidade, ou não, de aplicação do art. 29 da Lei nº 8.213/91, na
redação dada pela Lei nº 9.876/99, a qual determinou que o valor do
auxílio-doença fosse considerado salário de contribuição para efeitos de
cálculo da aposentadoria por invalidez, a benefícios previdenciários
concedidos antes da respectiva vigência dessa nova redação (29.11.
1999).

583834 Tema nº 88 - Acidente - RMI - Aposentadoria -
Invalidez

88

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, III, c, da
Constituição Federal, a exigência, ou não, do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS, nos termos dos artigos 1º e 2º da Lei
paulista nº 11.813/2004, entre 1º de janeiro e 17 de março de 2005, em
face do prazo nonagesimal.

584100 Tema nº 91 - ICMS - Alíquota - 17%/18% - Lei
9903/97

91

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 167, IV, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da Lei paulista nº 9.
903/97, que prevê obrigatoriedade de o Poder Executivo estadual
publicar mensalmente a aplicação dos recursos provenientes da receita
gerada pelo aumento de 17% para 18% da alíquota do ICMS.

585535 Tema nº 92 - ICMS - Majoração - 17%/18%92

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e
97 da Constituição, a necessidade de se suscitar, ou não, perante o
Órgão Especial, o incidente de inconstitucionalidade do art. 4º da Lei
Complementar nº 118/2005 naquelas situações em que se nega aplicação
dessa norma às ações ajuizadas anteriormente à sua vigência

585702 Tema nº 93 - Reserva - Plenário - Tribunal -
Inconstitucionalidade (Súmula nº 10/STF)

93

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 97; 156, § 1º,
I e II, da Constituição Federal, a nulidade, ou não, de acórdão proferido
pela Corte de origem, que reconheceu a inconstitucionalidade da Emenda
Constitucional nº 29/2000, sem a manifestação do Órgão Especial, e a
procedência, ou não, do conflito entre o texto primitivo da Constituição
Federal e a referida Emenda Constitucional nº 29/2000.

586693 Tema nº 94 - IPTU - Progressividade - Posterior - EC
29/2000

94

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §§ 1º e 4º,
da Constituição Federal, se são devidos, ou não, os juros de mora no
período compreendido entre a data da conta de liquidação e a expedição
do requisitório.

579431 Tema nº 96 - Juros - Período - Liquidação - Expedição96
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Recurso extraordinário em que se discute a auto-aplicabilidade, ou não, do
art. 192, § 3º, da Constituição Federal, na redação vigente anteriormente
à Emenda Constitucional nº 40/2003, e da conseqüente possibilidade de
limitação a 12% ao ano dos juros nos contratos no âmbito do Sistema
Financeiro Nacional.

582650 Tema nº 98 - Auto - Aplicabilidade  - Art. 192, § 3º,
da CF - EC 40/2003 (Súmula nº 7/STF)

98

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e
XXXVI; e 195, § 5º, da Constituição Federal, a aplicação, ou não, do art.
741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados
Especiais Federais, e a extensão, ou não, dos efeitos de precedente do
Supremo Tribunal Federal, que declarou a inconstitucionalidade de lei, aos
casos com trânsito julgado.

586068 Tema nº 100 - Desconstituição - Trânsito - Norma -
Inconstitucional

100

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, II,
XXIV, XXXVI, LIV; 22, I; 105, I, d; e 114, da Constituição Federal, a
definição da competência para, após a instituição do regime jurídico único
dos servidores públicos federais (Lei nº 8.112/90), julgar os efeitos de
decisão anteriormente proferida pela Justiça do Trabalho, e a aplicação,
ou não, do art. 884, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
nos casos de decisão transitada em julgado proferida pela Justiça do
Trabalho que, com base no princípio da isonomia, deferiu a servidores da
Justiça Eleitoral a extensão do reajuste de 84,32%, relativo ao IPC do
mês de março de 1990 (Plano Collor) concedido pela Justiça Federal, por
meio de decisão também transitada em julgado, a outros servidores.

590880 Tema nº 106 - Competência - Reajuste - 84,32% -
Servidores

106

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º e 156 da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o Poder Judiciário aplicar
lei estadual que autoriza o Poder Executivo Estadual a não executar os
débitos com valor igual ou inferior a 30% do maior valor de referência
(MVR) e, com fundamento nessa lei, extinguir processos, sem julgamento
de mérito, em face da ausência de interesse de agir do Município,
considerando o pequeno valor das ações de execução fiscal ajuizadas.

591033 Tema nº 109 - Execução - Pequeno - Valor - Extinção109

Recurso extraordinário em que se discute a aplicabilidade imediata, ou
não, do art. 78, § 2º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
e a possibilidade, ou não, à luz desse dispositivo, de compensação de
débitos tributários com precatórios de natureza alimentar.

970343 Tema nº 111 - Precatórios - Terceiros - Cessão ou
Compensação

111

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §3º, da
Constituição Federal, e do art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, a possibilidade, ou não, de conversão de precatórios expedidos ant

587982 Tema nº 112 - Precatórios - Antes - EC 37/2002 -
RPV

112
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 6º; 145, § 1º;
150, VI, a, e § 2º; e 196, da Constituição Federal, a aplicação, ou não, da
imunidade recíproca a sociedades de economia mista que prestam serviços
de saúde exclusivamente pelo Sistema Único de Saúde - SUS, e assim
sendo, sem pagamento por parte dos usuários.

580264 Tema nº 115 - Imunidade - ICMS - S.E.M. - Saúde115

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 142, § 3º, X, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 9º da Lei nº
11.279/2006, que, ao regulamentar o referido dispositivo constitucional,
delega aos editais de concursos públicos o estabelecimento do limite de
idade para ingresso na Marinha.

600885 Tema nº 121 - Forças - Armadas - Idade - Ingresso121

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III, a; e
156, III, da Constituição Federal, a incidência, ou não, do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza- ISS sobre as operações de arrendamento
mercantil (leasing).

592905 Tema nº 125 - ISS - Leasing - Móveis - ICMS - Súmula
138/STJ

125

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da
Constituição Federal, se a responsabilidade objetiva nele prevista é, ou
não, aplicável aos casos de responsabilidade civil das pessoas jurídicas de
direito privado prestadoras de serviço público em relação aos terceiros
não-usuários do serviço.

591874 Tema nº 130 - Trânsito - Indenização - Moral -
Material

130

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 41; e 173, §
1º, da Constituição Federal, se a Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT pode, ou não, dispensar seus empregados de forma
imotivada.

589998 Tema nº 131 - Empregado - Público - Dispensa -
Imotivada - ECT

131

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 78, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, incluído pela Emenda
Constitucional nº 30/2000, se os juros moratórios e compensatórios
devem incidir, ou não, durante o prazo determinado para o pagamento
das parcelas sucessivas previstas nesse dispositivo.

590751 Tema nº 132 - Juros - Art. 78, ADCT -
Desapropriação/ETC

132

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV,
XXXVI e LV; 24, IV; 98, § 2º; e 145, II, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, do art. 2º, parágrafo único, II, da Lei paulista
nº 11.608/2003, que excluiu o porte de remessa e retorno dos autos do
conceito de taxa judiciária, e, por conseguinte, a possibilidade, ou não, de
cobrança do porte de remessa e retorno de autos de autarquia federal no
âmbito da Justiça do Estado de São Paulo.

594116 Tema nº 135 - Porte - Remessa - Retorno - INSS135
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 153, § 3º, II,
da Constituição Federal, e dos princípios da segurança jurídica e da
estabilidade das relações sociais, a possibilidade, ou não, de rescisão de
julgado, fundamentado em corrente jurisprudencial majoritária existente à
época da formalização do acórdão rescindendo, em razão de
entendimento divergente posteriormente firmado pelo Supremo, e, por
conseguinte, o direito, ou não, ao creditamento a título de IPI em
decorrência de aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à
alíquota zero.

590809 Tema nº 136 - Rescisória - Nova - Orientação - STF136

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 2º; 5º,
caput, I, II, LIV, LV; 37, caput; e 62, da Constituição Federal, e 2º da
Emenda Constitucional nº 32/2001, a constitucionalidade, ou não, do art.
1º-B da Lei nº 9.494/97, acrescentado pelo art. 4º da Medida Provisória
nº 2.180-35/2001, que ampliou para 30 dias o prazo fixado nos artigos
730 do Código de Processo Civil/1973 e 884 da Consolidação das Leis do
Trabalho para a Fazenda Pública opor embargos à execução, inclusive nas
execuções trabalhistas.

590871 Tema nº 137 - Embargos execução - prazo Fazenda
Pública - MP 2.180-35-2001 artigo 1ºB, Lei 9.494-97

137

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II e LV; e
37, caput, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de a
Administração anular ato administrativo, cuja formalização repercutiu no
campo de interesses individuais, sem que seja instaurado o devido
procedimento administrativo, o qual permita o exercício do contraditório e
da ampla defesa.

594296 Tema nº 138 - Ato - Administrativo - Anulação -
Contraditório

138

Recurso extraordinário em se discute, à luz do artigo 40, § 8º (na redação
dada pela Emenda Constitucional nº 20/98) e 7º da Emenda
Constitucional nº 41/2003, a possibilidade, ou não, da extensão do
pagamento da Gratificação por Atividade de Magistério - GAM, instituída
pela Lei Complementar paulista nº 977/2005, aos servidores inativos, que
ingressaram no serviço público antes da publicação da Emenda
Constitucional nº 41/2003, mas que se aposentaram após a referida
Emenda.

590260 Tema nº 139 - Gratificação - GAM/Servidor -
Integralidade - Paridade

139

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LV; 7º, IV,
VI e VII; 39, § 3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não,
do cálculo de vantagens pessoais e de outras gratificações sobre o
resultado da soma do vencimento com o abono instituído para atingir o
salário mínimo.

572921 Tema nº 141 - Salário - Mínimo - Complementação -
Abono

141
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 7º, IV; e 39, §
3º (na redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98), da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de pagamento a servidor
público de salário-base inferior ao salário-mínimo.

582019 Tema nº 142 - Servidor - Salário - Inferior - Mínimo -
Súmula 16/STF

142

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 24, VI; e 125,
§ 2º, da Constituição Federal, a competência, ou não, do Município para
legislar sobre meio ambiente, tendo conta a Lei nº 1.952/95, do Município
de Paulínia-SP, que proíbe a queima de palha de cana-de-açúcar e o uso
do fogo em atividades agrícolas; e a competência jurisdicional, ou não, do
tribunal de justiça local para o exercício do controle concentrado da
constitucionalidade dessa norma municipal, em face da Constituição
Federal.

586224 Tema nº 145 - Constitucionalidade - Cana-de-açúcar145

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, II, e § 2º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de taxa cobrada em
razão de serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação
de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, e da utilização de elementos
que compõem a base de cálculo própria de impostos na apuração do seu
valor.

576321 Tema nº 146 - Taxa - Remoção - Lixo146

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, § 1º, da
Constituição Federal (na redação dada pela Emenda Constitucional nº
30/2000), a possibilidade, ou não, de incidência de juros de mora, no
período compreendido entre a data da expedição do precatório e a do
seu efetivo pagamento, quando este é realizado até o final do exercício
seguinte.

591085 Tema nº 147 - Precatório - Juros - Expedição -
Vencimento

147

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, § 4º, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de individualização dos
créditos dos litisconsortes facultativos para efeito de fracionamento do
valor principal da execução proposta contra a Fazenda Pública, a fim de
permitir a expedição de ofício de requisitório para pagamento dos créditos
respectivos abrangidos pelo conceito legal de pequeno valor.

568645 Tema nº 148 - Precatório - Fracionamento -
Litisconsórcio - Facultativo

148

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e
114, da Constituição Federal; e 4º, caput, da Emenda Constitucional nº
41/2003, qual a justiça competente, se a Justiça do Trabalho ou a Justiça
Comum, para processar e julgar conflito que envolve contribuição
previdenciária instituída pelo Estado membro incidente sobre
complementação de proventos e de pensões por ele paga.

594435 Tema nº 149 - Competência - Complementação -
Aposentadoria/Pensão - Estadual

149
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e
do art. 40, § 8º, da Constituição Federal, a aplicação, ou não, em relação
aos servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo estabelecidos para
os servidores em atividade da Gratificação de Desempenho de Atividade
Técnico-Administrativa - GDATA, disciplinada pela Lei nº 10.404/2002 e
posteriores alterações, e da GDASST, Lei nº 10.483/2002, que substituiu
a GDATA, para os servidores da carreira da Seguridade Social e do
Trabalho no âmbito da Administração Pública Federal.

597154 Tema nº 153 - Gratificação - Desempenho -
Administrativa - GDATA

153

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 30, I e III; 145, §
1º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança
progressiva do IPTU, instituída por lei municipal, antes da EC nº 29/2000.

601234 Tema nº 155 - IPTU -  Progressividade - Anterior - EC
29/2000

155

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e
40, § 8º, da Constituição Federal, e 7º, caput, da Emenda Constitucional
nº 41/2003, a constitucionalidade, ou não, da extensão aos servidores
inativos do pagamento da verba de incentivo de aprimoramento à
docência, prevista para os servidores da ativa, nos termos do art. 3º da
Lei Complementar nº 159/2004 do Estado de Mato Grosso.

596962 Tema nº 156 - Professor - Verba - Incentivo - Inativos156

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 31 da Constituição
Federal, se a competência da Câmara Municipal para o julgamento das
contas do Chefe do Poder Executivo municipal é exclusiva, sendo, por
conseguinte, meramente opinativo o parecer prévio do Tribunal de
Contas respectivo, que não pode substituir o pronunciamento da Casa
Legislativa.

729744 Tema nº 157 - Competência - Câmara - Tribunal -
Contas

157

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40; 42, §§ 1º
e 2º; 142, § 2º, X, e § 3º; 149, § 1º; e 195, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da cobrança de contribuição previdenciária
sobre pensões e proventos de militares inativos entre a Emenda
Constitucional nº 20/98 e a Emenda Constitucional nº 41/2003.

596701 Tema nº 160 - Contribuição - Suspensão - EC
20/98/EC41/03 - Militares

160

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LXIX; e
37, caput e IV, da Constituição Federal, a limitação, ou não, do poder
discricionário da Administração Pública em favor do direito de nomeação
dos candidatos, aprovados em concursos públicos, que estão classificados
até o limite de vagas anunciadas no edital regulamentador do certame.

598099 Tema nº 161 - Concurso - Nomeação - Poder -
Discricionário

161
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, § 10; e
40, § 7º (na redação da Emenda Constitucional nº 20/98), da
Constituição Federal, bem como aos artigos 3º e 11 da Emenda
Constitucional nº 20/98, a possibilidade, ou não, de acumulação de
pensões por morte, no caso de o servidor aposentado ter reingressado
no serviço público, por meio de concurso, antes da edição da Emenda
Constitucional nº 20/98, e ter falecido em data posterior ao seu advento.

584388 Tema nº 162 - Cumulação - Pensão - Servidor162

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e
12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária
sobre o terço constitucional de férias, a gratificação natalina, os serviços
extraordinários, o adicional noturno e o adicional de insalubridade, tendo
em vista a natureza jurídica de tais verbas.

593068 Tema nº 163 - Contribuição - Previdenciária - Verbas -
Indenizatórias

163

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI; e 195,
§ 5º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de revisão de
pensão por morte concedida antes da entrada em vigor da Lei nº 9.
032/95, com base em coeficiente de cálculo estabelecido na referida
norma.

597389 Tema nº 165 - Revisão - Pensão - Anteriores - Lei
9032/95

165

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVII e
LIII; 93, III; 94 e 98, I, da Constituição Federal, a nulidade, ou não, de
julgamento realizado por órgão fracionário de tribunal, composto
majoritariamente por juízes convocados, tendo em conta os princípios do
juiz natural e do duplo grau de jurisdição.

597133 Tema nº 170 - Composição - Convocados - Juiz -
Natural

170

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, II, § 2º, I,
IX, a, da Constituição Federal, a incidência, ou não, do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na importação de
equipamento médico por sociedade civil não contribuinte do referido
imposto, após a Emenda Constitucional nº 33/2001, que conferiu nova
redação ao art. 155, § 2º, IX, a, da Constituição Federal.

439796 Tema nº 171 - Importação - ICMS - Posterior - EC
33/2001

171

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155,
II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou
não, da inclusão dos valores pagos a título de "demanda contratada"
(demanda de potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações envolvendo energia
elétrica.

593824 Tema nº 176 - ICMS - Demanda - Contratada -
Energia

176
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV;
129, III e VIII; e 144, IV, § 4°, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da realização de procedimento investigatório
de natureza penal pelo Ministério Público.

593727 Tema nº 184 - Constitucionalidade - Poder -
Investigatório - MP

184

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV; 114;
e 202, § 2º, da Constituição Federal, se a competência para julgar causas
que envolvam complementação de aposentadoria por entidades de
previdência privada é da Justiça do Trabalho ou da Justiça comum.

586453 Tema nº 190 - Complementação - Aposentadoria -
Previdência - Competência

190

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, II e § 2º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do 19-A da Lei nº 8.
036/90, incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41/2001, que instituiu
obrigação de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, mesmo nas situações em que há declaração nulidade do contrato,
com direito a salários, de servidor sem prévia aprovação em concurso
público.

596478 Tema nº 191 - Servidor - Contrato - Nulo - FGTS191

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da restituição da
diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS
pago a mais no regime de substituição tributária, quando a base de
cálculo efetiva da operação for inferior à presumida.

593849 Tema nº 201 - ICMS - Substituição - 150, § 7º - A
maior

201

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; 22,
XXIV; 37, caput; 205; 206, I; e 208, V, da Constituição Federal, bem
como do princípio da proporcionalidade, a constitucionalidade, ou não, do
sistema de reserva de vagas ("cotas"), como forma de ação afirmativa de
inclusão social, estabelecido por universidade, para ingresso em seus
cursos de nível superior, no caso, por meio do item 1.5.4 do edital do
Concurso Vestibular/2008 da Universidade Federal do Rio Grande do Sul -
UFRGS.

597285 Tema nº 203 - Cotas - Reserva - Vagas203

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, I, da Constituição
Federal, a necessidade, ou não, de lei em sentido formal para fins de
atualização do valor venal de imóveis para o cálculo do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU.

648245 Tema nº 211 - IPTU - Base - Majoração - Venal211
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Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário, em que se discute, à luz do art. 156, III, da Constituição
Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a locação de bens móveis.

626706 Tema nº 212 - ISS - Locação - Móveis - Filmes212

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I, III, IV;
e 155, II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da
inclusão do valor do Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços -
ICMS em sua própria base de cálculo, do emprego da taxa SELIC para fins
tributários e da fixação de multa moratória em 20% do valor do tributo.

582461 Tema nº 214 - ICMS - Cálculo - Dentro - SELIC - Multa
- 20%

214

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput,
XXXVI, LV e LXXVIII; 37, caput; e 155, II, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da incidência do Imposto sobre Circulação de
Mercadoria e Serviços - ICMS sobre a venda de veículos salvados de
sinistros.

588149 Tema nº 216 - ICMS - Incidência - Alienação -
Sinistros

216

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, II, da
Constituição Federal, a necessidade, ou não, de comprovação do efetivo
poder de polícia para legitimar a cobrança de taxa de localização e
funcionamento

588322 Tema nº 217 - Taxa - Localização - Funcionamento -
Polícia

217

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; e 5º,
XLIX, da Constituição Federal, se cabe, ou não, ao Poder Judiciário
determinar ao Poder Executivo estadual obrigação de fazer consistente na
execução de obras em estabelecimentos prisionais, a fim de que garantir a
observância dos direitos fundamentais dos indivíduos por ele custodiados.

592581 Tema nº 220 - ACP - Obras - Estabelecimento -
Prisional

220

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 30, I; e 37,
caput, da Constituição Federal, se lei municipal pode, ou não, restringir o
direito de férias dos servidores municipais e, por conseguinte, a
revogação, ou não, pela Constituição Federal de 1988, do art. 73 da Lei
nº 884/69 do Município de Betim/MG, que prevê a perda do direito de
férias do funcionário que gozar, no período aquisitivo, de mais de dois
meses de licença médica.

593448 Tema nº 221 - Férias - Tratamento - Saúde -
Municipal

221

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 29; 61, §
1º, II, a, b e c; 63, I; 167, II; e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal,
se o Poder Legislativo municipal possui, ou não, competência para
estabelecer, de forma originária na Lei Orgânica Municipal e por iniciativa
própria, disposições que versem sobre vantagens, benefícios e adicionais
destinados aos servidores municipais.

590829 Tema nº 223 - Competência - Adicional - Quinquênio
- Municipal

223
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, VI, a;
151, III; e 156, da Constituição Federal, se a imunidade tributária
recíproca é, ou não, aplicável ao responsável tributário por sucessão.

599176 Tema nº 224 - Imunidade - Recíproca - Sujeição -
RFFSA

224

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, X, XII,
XXXVI, LIV, LV; 145, § 1º; e 150, III, a, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, do art. 6º da Lei Complementar nº
105/2001, que permitiu o fornecimento de informações sobre
movimentações financeiras diretamente ao Fisco, sem autorização judicial,
bem como a possibilidade, ou não, da aplicação da Lei nº 10.174/2001
para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao
de sua vigência.

601314 Tema nº 225 - Informação - Bancária - Autorização -
Judicial

225

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, I, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da cobrança do Imposto
sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU pela menor alíquota, entre
1995 e 1999, nos casos de declaração da inconstitucionalidade da sua
progressividade.

602347 Tema nº 226 - IPTU - Progressividade - Menor -
Alíquota

226

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III, a; 154, I; e
195, § 4º; da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art.
8º, § 3º, da Lei nº 8.029/90, que instituiu a contribuição destinada ao
SEBRAE.

635682 Tema nº 227 - Contribuição - Sesc/Senac -
Prestadora - Serviço

227

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do dos artigos 2º; 18; 60,
§ 4º, I e III; 100 e 167, II; da Constituição Federal, e 78, caput e § 4º,
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a abrangência do
citado § 4º do art. 78 do ADCT, de modo a se decidir sobre a
possibilidade, ou não, da aplicação das hipóteses de seqüestro previstas
nesse dispositivo, sem a prévia adoção do parcelamento a que alude o
seu caput, bem como a constitucionalidade, ou não, da imposição desse
parcelamento aos Estados federados.

597092 Tema nº 231 - Precatório - Integral - Art. 100 CF -
Sequestro

231

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, VI, da
Constituição Federal, qual a Justiça competente, se a especializada ou a
comum, para processar e julgar as ações indenizatórias decorrentes de
acidente do trabalho propostas pelos sucessores do trabalhador falecido.

600091 Tema nº 242 - Competência - Indenizatórias - AT -
Sucessores

242
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